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Descrição gerada automaticamente]
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _____ VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ________ (regra geral)



Processo de execução número:



Nome do recorrente, já devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado regularmente constituído, que esta subscreve, inconformado com a decisão de fls. _____, vem, tempestivamente, perante Vossa Excelência, interpor o presente recurso de

AGRAVO EM EXECUÇÃO

com fundamento no art. 197 da Lei 7.210/84 (Lei de Execuções Penais).

Desta forma, requer seja admitido o presente recurso, sendo a decisão proferida, conforme art. 589 do Código de Processo Penal, submetida ao juízo de retratação e, caso seja a mesma mantida, pede seja o presente recurso, com as inclusas razões, remetido ao Egrégio Tribunal ______ (de Justiça ou Regional Federal), para fins de processamento e julgamento.



Nestes termos
Pede deferimento,

Comarca, data.
Advogado, OAB

RAZÕES DO AGRAVO EM EXECUÇÃO
Processo de Execução número:
Recorrente:
Recorrido:

EGRÉGIO TRIBUNAL (TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL)
COLENDA CÂMARA (OU TURMA, CASO A COMPETÊNCIA SEJA DA JUSTIÇA FEDERAL)
EXCELENTÍSSIMOS DESEMBARGADORES (OU DESEMBARGADORES FEDERAIS)

Embora considerado notável o saber jurídico do Juízo a quo, impõe-se a reforma da decisão proferida contra o recorrente, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

DOS FATOS

Narrar o que o caso expõe, de forma breve e sucinta. Seja bem objetivo no resumo dos fatos. Indique ainda como se chegou até a decisão do juízo da execução.

DO DIREITO

Discorra, primeiramente, sobre o equívoco cometido pelo Juízo da Execução, alegando em seguida o fundamento do Agravo em Execução, que será o direito a ser aplicado ao caso concreto.
Exemplificando: Caso tenha sido negado o livramento condicional, discorra sobre a negativa, apontando, por exemplo, que o juízo se equivocou quanto aos requisitos do livramento condicional. Em seguida, exponha que o recorrente faz jus ao benefício, demonstrando a veracidade das suas alegações através de fundamentos jurídicos e da indicação dos dispositivos cabíveis, tais como o artigo 83 do Código Penal.
Sempre importante, em alguns casos, colocar em anexo documentos como atestado de comportamento e outros.
Além disso, colacione jurisprudências pacificadas sobre o assunto.

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer seja conhecido o presente agravo e que lhe seja dado provimento, para __________ (mencionar o direito que está sendo pleiteado), como medida da mais inteira justiça.

Nestes termos
Pede deferimento.

Local, data.
Advogado, OAB
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